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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ROUBO, EXTORSÃO QUALIFICADA E 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
ENCONTRO DO CATIVEIRO. ENTREVISTAS INFORMAIS. 
DIREITO AO SILÊNCIO NÃO INFORMADO. NULIDADE 
RELATIVA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 2. DESVIRTUAMENTO 
DOS MANDADOS DE BUSCA E APREENSÃO E DE PRISÃO 
TEMPORÁRIA. NÃO VERIFICAÇÃO. 3. ALEGADA CONDUÇÃO 
COERCITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO. 4. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. RATIFICAÇÃO EM JUÍZO. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. 5. CONDENAÇÃO 
EMBASADA EM PROVAS DE OUVIR DIZER. NÃO 
VERIFICAÇÃO. EXISTÊNCIA DE PROVAS JUDICIAIS 
SUFICIENTES. 6. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, a qual, acompanhando 
posicionamento consolidado no Supremo Tribunal Federal, tem se 
orientado no sentido de que eventual irregularidade na informação 
acerca do direito de permanecer em silêncio é causa de nulidade 
relativa, cujo reconhecimento depende da comprovação do prejuízo (HC 
614.339/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 11/02/2021).
- Na hipótese, não foi indicado, nem se constata, qualquer prejuízo aos 
réus, uma vez que as entrevistas informais ocorreram durante a prisão 
em flagrante, no momento em que se descobriu o cativeiro em que a 
vítima estava. A condenação, por si só, não pode ser considerada como 
o prejuízo, pois, para tanto, caberia ao recorrente demonstrar que a 
informação acerca do direito de permanecer em silêncio, acaso tivesse 
sido franqueada ao recorrente e aos corréus, ensejaria conduta diversa, 
que poderia conduzir à sua absolvição, situação que não se verifica os 
autos.
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2. O mandado de busca e apreensão foi cumprido no endereço nele 
indicado e a prisão temporária do corréu foi realizada no local em que 
este foi encontrado, sem que fosse identificado o alegado desvio de 
finalidade no cumprimento de nenhum dos dois mandados. Portanto, 
"afasta-se a ilicitude da prova nas situações em que o procedimento 
policial de busca e apreensão tenha sido regularmente autorizado e 
executado dentro dos limites estabelecidos pela autoridade judiciária, 
desde que não haja desvio de finalidade na execução das diligências". 
(AgRg no RHC n. 154.122/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
3. De igual sorte, no que concerne à alegada condução coercitiva do 
paciente à delegacia, a Corte local destacou não haver nos autos 
qualquer informação nesse sentido. Registrou que "consta no relatório 
de fls. 116/117 que seu comparecimento na delegacia de polícia foi 
espontâneo. Corrobora a informação trazida no relatório o fato de nada 
haver mencionado em sua oitiva policial acerca de eventual condução 
coercitiva (fls. 113/114 do feito nº 1515175-72.2021.8.26.0050)". Dessa 
forma, tendo as instâncias ordinárias assentado que não houve condução 
coercitiva, mas sim comparecimento espontâneo à delegacia, não é 
possível desconstituir referida conclusão na via eleita, porque 
demandaria revolvimento de fatos e de provas, o que não é possível em 
habeas corpus.
4. Embora o reconhecimento fotográfico perante a autoridade policial, 
por si só, não seja idôneo para embasar uma condenação, não é 
procedimento ilegal nem contamina os demais atos, em especial quando, 
"sob o crivo do contraditório e sem apresentação de qualquer 
impugnação pelos seus respectivos defensores durante a realização do 
procedimento, houve ratificação dos reconhecimentos feitos na fase 
inquisitória". Com efeito, o funcionário da loja onde o cartão da vítima 
foi utilizado "reconheceu seguramente ambos na fase pré-processual e 
em juízo".
- Ademais, consta do vasto conjunto probatório juntado aos autos que o 
paciente foi indicado pelos demais corréus, não havendo se falar em 
fragilidade de provas nem em perda de chance probatória. Nesse 
contexto, não obstante eventual não observância do art. 226 do Código 
de Processo Penal, não é possível desconsiderar as particularidades do 
caso concreto, em especial as seguras declarações do funcionário 
onde o cartão da vítima foi usado, tanto em sede inquisitorial 
quanto em juízo.
5. No que concerne à alegação de que a condenação se embasa apenas 
em provas de "ouvir dizer", observa-se que a Corte local, ao examinar o 
conjunto probatório, reafirmou a existência de provas suficientes, 
submetidas ao crivo do contraditório. Assim, nas palavras da Corte 
local, observa-se amplo conjunto probatório, além "da incomum 
complexidade dos fatos apurados, do elevado número de testemunhas, 
bem como da quantidade de corréus, os quais possuíam atribuições 
diversificadas de planejamento e execução".
- Nesse contexto, além de não haver provas no sentido de que "os 
corréus foram aparentemente torturados", verifica-se que o conjunto 
probatório demonstra a efetiva participação do paciente. Portanto, "se as 
instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu 
autor dos delitos descritos na exordial acusatória, a análise das 
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alegações concernentes ao pleito de absolvição demandaria exame 
detido de provas, inviável em sede de writ". (AgRg no AgRg no HC n. 
809.729/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ROUBO, EXTORSÃO QUALIFICADA E 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
ENCONTRO DO CATIVEIRO. ENTREVISTAS INFORMAIS. 
DIREITO AO SILÊNCIO NÃO INFORMADO. NULIDADE 
RELATIVA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 2. DESVIRTUAMENTO 
DOS MANDADOS DE BUSCA E APREENSÃO E DE PRISÃO 
TEMPORÁRIA. NÃO VERIFICAÇÃO. 3. ALEGADA CONDUÇÃO 
COERCITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO. 4. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. RATIFICAÇÃO EM JUÍZO. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. 5. CONDENAÇÃO 
EMBASADA EM PROVAS DE OUVIR DIZER. NÃO 
VERIFICAÇÃO. EXISTÊNCIA DE PROVAS JUDICIAIS 
SUFICIENTES. 6. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, a qual, acompanhando 
posicionamento consolidado no Supremo Tribunal Federal, tem se 
orientado no sentido de que eventual irregularidade na informação 
acerca do direito de permanecer em silêncio é causa de nulidade 
relativa, cujo reconhecimento depende da comprovação do prejuízo (HC 
614.339/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 11/02/2021).
- Na hipótese, não foi indicado, nem se constata, qualquer prejuízo aos 
réus, uma vez que as entrevistas informais ocorreram durante a prisão 
em flagrante, no momento em que se descobriu o cativeiro em que a 
vítima estava. A condenação, por si só, não pode ser considerada como 
o prejuízo, pois, para tanto, caberia ao recorrente demonstrar que a 
informação acerca do direito de permanecer em silêncio, acaso tivesse 
sido franqueada ao recorrente e aos corréus, ensejaria conduta diversa, 
que poderia conduzir à sua absolvição, situação que não se verifica os 
autos.
2. O mandado de busca e apreensão foi cumprido no endereço nele 
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indicado e a prisão temporária do corréu foi realizada no local em que 
este foi encontrado, sem que fosse identificado o alegado desvio de 
finalidade no cumprimento de nenhum dos dois mandados. Portanto, 
"afasta-se a ilicitude da prova nas situações em que o procedimento 
policial de busca e apreensão tenha sido regularmente autorizado e 
executado dentro dos limites estabelecidos pela autoridade judiciária, 
desde que não haja desvio de finalidade na execução das diligências". 
(AgRg no RHC n. 154.122/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
3. De igual sorte, no que concerne à alegada condução coercitiva do 
paciente à delegacia, a Corte local destacou não haver nos autos 
qualquer informação nesse sentido. Registrou que "consta no relatório 
de fls. 116/117 que seu comparecimento na delegacia de polícia foi 
espontâneo. Corrobora a informação trazida no relatório o fato de nada 
haver mencionado em sua oitiva policial acerca de eventual condução 
coercitiva (fls. 113/114 do feito nº 1515175-72.2021.8.26.0050)". Dessa 
forma, tendo as instâncias ordinárias assentado que não houve condução 
coercitiva, mas sim comparecimento espontâneo à delegacia, não é 
possível desconstituir referida conclusão na via eleita, porque 
demandaria revolvimento de fatos e de provas, o que não é possível em 
habeas corpus.
4. Embora o reconhecimento fotográfico perante a autoridade policial, 
por si só, não seja idôneo para embasar uma condenação, não é 
procedimento ilegal nem contamina os demais atos, em especial quando, 
"sob o crivo do contraditório e sem apresentação de qualquer 
impugnação pelos seus respectivos defensores durante a realização do 
procedimento, houve ratificação dos reconhecimentos feitos na fase 
inquisitória". Com efeito, o funcionário da loja onde o cartão da vítima 
foi utilizado "reconheceu seguramente ambos na fase pré-processual e 
em juízo".
- Ademais, consta do vasto conjunto probatório juntado aos autos que o 
paciente foi indicado pelos demais corréus, não havendo se falar em 
fragilidade de provas nem em perda de chance probatória. Nesse 
contexto, não obstante eventual não observância do art. 226 do Código 
de Processo Penal, não é possível desconsiderar as particularidades do 
caso concreto, em especial as seguras declarações do funcionário 
onde o cartão da vítima foi usado, tanto em sede inquisitorial 
quanto em juízo.
5. No que concerne à alegação de que a condenação se embasa apenas 
em provas de "ouvir dizer", observa-se que a Corte local, ao examinar o 
conjunto probatório, reafirmou a existência de provas suficientes, 
submetidas ao crivo do contraditório. Assim, nas palavras da Corte 
local, observa-se amplo conjunto probatório, além "da incomum 
complexidade dos fatos apurados, do elevado número de testemunhas, 
bem como da quantidade de corréus, os quais possuíam atribuições 
diversificadas de planejamento e execução".
- Nesse contexto, além de não haver provas no sentido de que "os 
corréus foram aparentemente torturados", verifica-se que o conjunto 
probatório demonstra a efetiva participação do paciente. Portanto, "se as 
instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu 
autor dos delitos descritos na exordial acusatória, a análise das 
alegações concernentes ao pleito de absolvição demandaria exame 
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detido de provas, inviável em sede de writ". (AgRg no AgRg no HC n. 
809.729/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FLÁVIO HENRIQUE PEREIRA 

DE MEDEIROS contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do 

mandamus.

O agravante aduz, em síntese, que "os corréus foram aparentemente 

torturados" e que a informação de que o paciente "seria o motorista do veículo que 

arrebatou a vítima se provou inverídica". No mais, afirma que todos os corréus isentaram 

o paciente, não havendo provas de sua participação. Por fim, reitera a fundamentação da 

petição inicial.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em um primeiro momento, contra as entrevistas informais realizadas no momento da 

prisão em flagrante, em virtude da ausência de aviso do direito de se manter em silêncio.

A Corte local, ao analisar a alegação defensiva, registrou que "os simples 

questionamentos realizados por agentes da segurança pública, no momento da prisão em 

flagrante ou durante diligências investigativas, não têm o condão, de per si, de conduzir o 

procedimento policial à nulidade". Destacou, outrossim, que "a condenação se deu 

mormente com base em elementos de prova produzidos sob o crivo do contraditório, com 

observância à ampla defesa, e sem qualquer demonstração de efetivo prejuízo ao 

acusado" (e-STJ fls. 260/261).

Como visto, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior, a qual, acompanhando posicionamento consolidado 

no Supremo Tribunal Federal, tem se orientado no sentido de que eventual irregularidade 

na informação acerca do direito de permanecer em silêncio é causa de nulidade relativa, 

cujo reconhecimento depende da comprovação do prejuízo (HC 614.339/SP, Rel. 
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

09/02/2021, DJe 11/02/2021).

Na hipótese, não foi indicado, nem se constata, qualquer prejuízo aos réus, 

uma vez que as entrevistas informais ocorreram durante a prisão em flagrante, no 

momento em que se descobriu o cativeiro em que a vítima estava. Reafirmo que a 

condenação, por si só, não pode ser considerada como o prejuízo, pois, para tanto, caberia 

ao recorrente demonstrar que a informação acerca do direito de permanecer em silêncio, 

acaso tivesse sido franqueada ao recorrente e aos corréus, ensejaria conduta diversa, que 

poderia conduzir à sua absolvição, situação que não se verifica os autos.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO QUE DEFERIU 
A PRODUÇÃO DE PROVA CARECE DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO 
JUDICIAL DEVIDAMENTE MOTIVADA PELO JUÍZO A QUO. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. VALIDADE. PRECEDENTES. 
TESE DE CERCEAMENTO DE DEFESA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
OFENSA AO DIREITO AO SILÊNCIO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a técnica 
de motivação per relationem é legítima. 2. A alegação de ausência de 
oportunidade da Defesa apresentar quesitos no exame grafotécnico, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo. Desse modo, a matéria ora arguida não pode 
ser conhecida originariamente por este Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de supressão de instância. 3. Eventual falta de informação ao direito ao 
silêncio no momento do flagrante (nem sequer comprovada) constitui 
nulidade relativa, a qual, além de necessidade de alegação oportuna, não 
prescinde da demonstração de efetivo prejuízo para ser declarada, o que, 
consoante se depreende do acórdão impugnado, não foi evidenciado na 
espécie. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 855.675/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
10/10/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. DIREITO AO SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE AVISO. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. EXISTÊNCIA DE VASTO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. O acórdão impugnado encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, que é no sentido de que "eventual 
irregularidade na informação acerca do direito de permanecer em silêncio é 
causa de nulidade relativa, cujo reconhecimento depende da comprovação do 
prejuízo" (RHC 67.730/PE, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
04/05/2016). - A condenação, por si só, não pode ser considerada como o 
prejuízo, pois, para tanto, caberia ao recorrente demonstrar que a 
informação acerca do direito de permanecer em silêncio, acaso tivesse sido 
franqueada ao recorrente e aos corréus, ensejaria conduta diversa, que 
poderia conduzir à sua absolvição, situação que não se verifica os autos. - 
Relevante registrar, outrossim, que, para a formação do convencimento, e 
consequente condenação, foram levados em consideração diversos elementos 
de prova, tais como o depoimento das vítimas e das testemunhas, as imagens 
de câmera de segurança de um imóvel nos arredores do local dos fatos, e não 
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unicamente a confissão informal, não sendo sustentável afirmar que a 
identificação dos comparsas seria impossível sem a confissão. Diante disso, 
não há ilegalidade a ser sanada. 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC n. 762.905/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 27/2/2023.)

 

No que concerne ao alegado desvirtuamento e extrapolação do objeto dos 

mandados de busca e apreensão e de prisão temporária, ficou consignado, primeiramente, 

que "o mandado de prisão temporária não fica adstrito tão somente ao endereço 

domiciliar nele contido, de maneira que o agente policial pode abordar e prender o 

investigado onde quer que seja localizado" (e-STJ fl. 263).

Registrou-se, ademais, que (e-STJ fls. 263/264):

No mais, bem anotou a magistrada a quo “(...) que os policiais, após 
cumprirem os mandados de busca e apreensão, dirigiram-se ao endereço 
informado por RENAN para dar cumprimento ao mandado de prisão 
temporária expedido em desfavor de GUILHERME, em conformidade com a 
decisão proferida às págs. 84/87 do apenso nº 1515175-72.2021 e não como 
um desdobramento do mandado de busca e apreensão, como a Defesa tenta 
fazer crer. Logo, evidente que não há que se falar em extrapolação do objeto 
do mandado de busca e apreensão. (...)”.
De fato, é o que se extrai do relatório policial de fls. 116/117 do feito 
apensado nº 1515175-72.2021.8.26.0050, eis que o endereço, no qual o 
acusado Renan acreditava pudesse ser encontrado o corréu Guilherme e 
acabou sendo localizado o apelante Flávio, foi fornecido espontaneamente 
aos agentes policiais. Tal diligência, porém, se limitou ao cumprimento do 
mandado de prisão temporária.
Em suma, os mandados de busca e apreensão foram devida e exclusivamente 
cumpridos nos endereços indicados, enquanto, para cumprimento dos 
mandados de prisão temporária, os agentes policiais fizeram as diligências 
necessárias, inclusive com auxílio do corréu Renan para localizar Guilherme, 
sendo que num dos endereços encontraram Flávio, prontamente apontado 
também por Renan como participante dos crimes. Ou seja, não se observa 
qualquer irregularidade na conduta policial.

 

Pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, verifica-se que o mandado 

de busca e apreensão foi cumprido no endereço nele indicado e que a prisão temporária 

do corréu foi realizada no local em que este foi encontrado, sem que fosse identificado o 

alegado desvio de finalidade no cumprimento de nenhum dos dois mandados.

Portanto, "afasta-se a ilicitude da prova nas situações em que o procedimento 

policial de busca e apreensão tenha sido regularmente autorizado e executado dentro dos 

limites estabelecidos pela autoridade judiciária, desde que não haja desvio de finalidade 

na execução das diligências". (AgRg no RHC n. 154.122/SP, relator Ministro João Otávio 

de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
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De igual sorte, no que concerne à alegada condução coercitiva do paciente à 

delegacia, a Corte local destacou não haver nos autos qualquer informação nesse sentido. 

Registrou que "consta no relatório de fls. 116/117 que seu comparecimento na delegacia 

de polícia foi espontâneo. Corrobora a informação trazida no relatório o fato de nada 

haver mencionado em sua oitiva policial acerca de eventual condução coercitiva (fls. 

113/114 do feito nº 1515175-72.2021.8.26.0050)" (e-STJ fl. 264).

Consignou-se, ademais, que (e-STJ fl. 264):

Posteriormente, novamente ouvido, agora como acusado, foi interrogado pela 
autoridade policial, após ser expressamente cientificado de seus direitos (fls. 
135/137 do feito 1515110-77.2021.8.26.0050), estando inclusive 
acompanhado de seu advogado, oportunidade na qual ratificou suas 
declarações anteriores e mais uma vez nada mencionou acerca da suposta 
condução coercitiva alegada pela Defesa. Aliás, sequer o causídico requereu 
qualquer consignação no termo.
Logo, também não se verifica qualquer irregularidade nesta conduta policial.

 

Dessa forma, tendo as instâncias ordinárias assentado que não houve condução 

coercitiva, mas sim comparecimento espontâneo à delegacia, reafirmo que não é possível 

desconstituir referida conclusão na via eleita, porque demandaria revolvimento de fatos e 

de provas, o que não é possível em habeas corpus.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. CONDUÇÃO COERCITIVA. INEXISTÊNCIA. DETENÇÃO EM 
FLAGRANTE. ADPFS 395 e 444. EFEITOS MODULATÓRIOS DAS 
DECISÕES PRESERVANDO INTERRROGATÓRIOS ANTERIORES. PRISÃO 
PARA AVERIGUAÇÃO E CONDUÇÃO COERCITIVA. INEXISTÊNCIA. 
CONCLUIR DE FORMA DIVERSA. NECESSIDADE DE REVISÃO DE 
ACERVO FÁTICO PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA VIA MANDAMENTAL. 
ARGUMENTOS NOVOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I - Assente que a defesa deve trazer 
alegações capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. II - O 
Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e provas dos autos, 
concluiu que não houve prisão para averiguação nem condução coercitiva, 
consignando que ocorreu a detenção decorrente do flagrante pela prática de 
delito de posse de entorpecente para uso próprio, bem como que o agravante 
foi cientificado do seu direito de permanecer em silêncio. III - No tocante ao 
alegado de que nas ADPFs nº 395 e nº 444, restou claro a ilegalidade da 
condução coercitiva cumpre salientar que os efeitos modulatórios 
empregados na decisão ressalvaram os interrogatórios anteriores, como no 
presente caso. motivo pelo qual não está amparado por tal entendimento. IV - 
Tendo o Tribunal de origem concluído que não houve prisão para 
averiguação nem condução coercitiva, consignando que ocorreu a detenção 
decorrente do flagrante pela prática de delito de posse de entorpecente e, 
ainda que tenha ocorrido, teria sido em data anterior ao julgamento das 
ADPFs 395 e 444, conclui-se que ara afastar as conclusões do Tribunal a quo 
seria imprescindível o reexame fático-probatório dos autos, medida 
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incompatível com a estreita via do habeas corpus. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 654.609/SC, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DIVULGAÇÃO DE MATERIAL PORNOGRÁFICO DE MENOR (ARTIGOS 
241-A E 241-B DA LEI N. 8.069/1990). ILEGALIDADE DA BUSCA E 
APREENSÃO. CONDUÇÃO COERCITIVA ARBITRÁRIA DO 
INVESTIGADO. NULIDADES NÃO VERIFICADAS. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência deste STJ, "não constitui ofensa ao princípio 
da Colegialidade a prolação de decisões monocráticas no âmbito desta Corte, 
estando tal entendimento inclusive sedimentado por ocasião da edição da 
Súmula n. 568/STJ. Ademais, sempre haverá a possibilidade de a decisão 
monocrática estar sujeita à apreciação do órgão colegiado, em virtude de 
eventual recurso de agravo regimental, como na espécie. Precedentes." (AgRg 
no AREsp 1.022.389/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/3/2018, DJe 23/3/2018). 2. A mera abordagem pessoal do 
investigado, em comarca distinta do local de cumprimento do mandado de 
busca e apreensão judicial para que acompanhe a diligência, não constitui 
causa de nulidade. 3. Tratando-se de crimes envolvendo a divulgação de 
material pornográfico de menor, não caracteriza constrangimento ilegal a 
apreensão de notebook e celular na posse do investigado, sobretudo porque a 
ordem judicial direcionou-se justamente para os equipamentos de informática 
encontrados na residência do suspeito ou em sua posse. Ainda, "nos termos 
do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado quando houver 
prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida, 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda quando a medida 
for determinada no curso de busca domiciliar." (AgRg no AREsp 
1.403.409/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/3/2019, DJe 4/4/2019). 4. Inviável o reconhecimento da 
condução coercitiva arbitrária do acusado, quando as instâncias ordinárias 
afirmam que ele aceitou colaborar com a investigação e deliberadamente 
decidiu prestar as declarações perante a autoridade policial, inexistindo 
indícios de que tenha tido sua liberdade cerceada. Superar a questão atinente 
ao consentimento do recorrente exige indispensável revolvimento do conteúdo 
fático-probatório, providência vedada na estreita via do recurso em habeas 
corpus. Precedentes. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 
124.876/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
6/10/2020, DJe de 15/10/2020.)

 

No que concerne à não observância do art. 226 do Código de Processo Penal, 

registro que a jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 

sentido de que o acusado não pode ser condenado com base, apenas, em eventual 

reconhecimento falho, ou seja, sem o cumprimento das formalidades legais, as quais 

constituem, em verdade, garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito 

da prática de um delito.

Lado outro, é possível que o julgador, destinatário das provas, convença-se da 

autoria delitiva a partir de outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o 

ato do reconhecimento falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação, não se pode 
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olvidar que vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento 

motivado.

Assim, "diante da existência de outros elementos de prova, acerca da autoria 

do delito, não é possível declarar a ilicitude de todo o conjunto probatório, devendo o 

magistrado de origem analisar o nexo de causalidade e eventual existência de fonte 

independente, nos termos do art. 157, § 1º, do Código de Processo Penal" (HC 

588.135/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020).

Com efeito, o Magistrado não está comprometido por qualquer critério de 

valoração prévia da prova, mas livre na formação do seu convencimento e na adoção 

daquele que lhe parecer mais convincente. Assim, permite-se que elementos informativos 

de investigação e indícios suficientes sirvam de fundamento ao juízo, desde que existam, 

também, provas produzidas judicialmente. Ou seja, para se concluir sobre a veracidade ou 

falsidade de um fato, o juiz penal pode se servir tanto de elementos de prova – produzidos 

em contraditório – como de informações trazidas pela investigação.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem assentou que, embora o 

reconhecimento fotográfico perante a autoridade policial, por si só, não seja idôneo para 

embasar uma condenação, não é procedimento ilegal nem contamina os demais atos, em 

especial quando, "sob o crivo do contraditório e sem apresentação de qualquer 

impugnação pelos seus respectivos defensores durante a realização do procedimento, 

houve ratificação dos reconhecimentos feitos na fase inquisitória" (e-STJ fl. 265).

Com efeito, o funcionário da loja onde o cartão da vítima foi utilizado 

"reconheceu seguramente ambos na fase pré-processual e em juízo" (e-STJ fl. 306). 

Ademais, consta do vasto conjunto probatório juntado aos autos que o paciente foi 

indicado pelos demais corréus, motivo pelo qual reitero que não há se falar em fragilidade 

de provas nem em perda de chance probatória.

Nesse contexto, não obstante eventual não observância do art. 226 do Código 

de Processo Penal, não é possível desconsiderar as particularidades do caso concreto, em 

especial as seguras declarações do funcionário onde o cartão da vítima foi usado, 

tanto em sede inquisitorial quanto em juízo.

Por oportuno:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA. INEXISTÊNCIA. NULIDADE. RECONHECIMENTO DO RÉU EM 
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SEDE EXTRAJUDICIAL. AUTORIA CORROBORADA POR OUTRAS 
PROVAS PRODUZIDAS EM JUÍZO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
AUMENTO JUSTIFICADO. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. 
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O julgamento monocrático do recurso 
especial, com esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante 
desta Corte, tem respaldo nas disposições do CPC e do RISTJ. Precedentes. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não há ofensa ao art. 
8, 2, h, do Pacto de São José da Costa Rica e, consequentemente, não há 
violação ao duplo grau de jurisdição nos casos em que o réu, absolvido em 
primeira instância, é condenado apenas no julgamento do recurso de 
apelação interposto pelo Ministério Público. 3. "O reconhecimento de pessoa, 
presencialmente ou por fotografia, realizado na fase do inquérito policial, 
apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando 
observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo 
Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob 
o crivo do contraditório e da ampla defesa" (HC n. 598.886/SC, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
27/10/2020, DJe 18/12/2020). 4. Na espécie, não foi apenas o 
reconhecimento pessoal realizado na fase policial que embasou a 
condenação do recorrente. O édito condenatório foi lastreado também nos 
depoimentos das vítimas - realizados na fase policial e confirmados em juízo 
-, as quais reconheceram o réu e detalharam a dinâmica dos 
acontecimentos, além do depoimento dos policiais; submetidos, portanto, ao 
crivo do contraditório e da ampla defesa. Precedentes. 5. Relativamente ao 
aumento operado na primeira fase da dosimetria, destacou o Magistrado 
sentenciante serem as circunstâncias e consequências do crime desfavoráveis 
ao réu, pois o delito foi praticado "em período noturno, em plena via pública, 
contra vítimas diversas além das três cujos patrimônios foram subtraídos, 
havendo inclusive crianças. Não se olvide que os roubadores ameaçaram 
atirar nas vítimas, sendo uma arma de fogo colocada na boca de uma criança 
de seis anos. Também ocorreu o emprego, além de grave ameaça, de 
violência, sendo desferido um tapa contra NICHOLAS" (e-STJ fls. 670/671). 
Descreveu, assim, as particularidades do delito e as atitudes assumidas pelo 
condenado no decorrer do fato criminoso, as condições de tempo e local em 
que ocorreu o crime e a maior gravidade da conduta espelhada pela 
mecânica delitiva empregada pelo agente, justificando de forma concreta a 
exasperação da reprimenda. 6. Por derradeiro, nos moldes da orientação 
desta Casa, "praticado o crime de roubo mediante uma só ação, contra 
vítimas diferentes, não há se falar em crime único, mas sim em concurso 
formal, visto que violados patrimônios distintos" (HC n. 275.122/SP, relatora 
a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 4/8/2014). 7. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 658.419/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 
10/10/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
LATROCÍNIO. NULIDADE DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
AUTORIA ASSOCIADA A OUTROS ELEMENTOS COLHIDOS NA 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. I DONEIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. 1. "Em revisão à anterior orientação jurisprudencial, ambas as 
Turmas Criminais que compõem esta Corte, a partir do julgamento do HC n. 
598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz), realizado em 27/10/2020, 
passaram a dar nova interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a 
inobservância do procedimento descrito no mencionado dispositivo legal 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita e não poderá servir de 
lastro a eventual condenação, mesmo se confirmado em juízo" (AgRg no 
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AREsp n. 2.109.968/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022). 2. Hipótese que versa situação 
distinta, visto que, apesar de o reconhecimento feito pelas vítimas na 
delegacia ter-se dado em desconformidade com as regras do art. 226 do 
CPP, os depoimentos das testemunhas - João Francisco Moreira, 
"importante testemunha que reconheceu Ronaldo como o indivíduo que lhe 
pediu carona momentos após ter fugido da cena do crime" e do testemunho 
extrajudicial prestado pelo corréu Lucas, que reconheceu o paciente por meio 
de fotografia na delegacia e afirmou que lhe dera carona, afirmando que 
"onde levei os senhores, lá na BR 282, lá ele desceu da moto, embrenhou o 
mato, voltou, pediu meu telefone pra usar a lanterna do telefone, se 
embrenhou no mato de novo, demorou uns dois, três minutos e voltou com 
uma abundância de telefone na mão lá, uns três, quatro telefones na mão" -, 
foram considerados como provas firmes para a condenação. 3. Nos termos 
da jurisprudência desta Corte "se existentes outras provas válidas e 
independentes, para além do reconhecimento fotográfico ou pessoal, a 
confirmar a autoria delitiva, mantém-se irretocável o édito condenatório" 
(AgRg no AREsp n. 2.109.968/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022). 4. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no HC n. 744.895/SC, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
7/2/2023, DJe de 10/2/2023)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. WRIT DISTRIBUÍDO POR PREVENÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
EQUÍVOCO. PEDIDO DE REDISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO. 
PRECLUSÃO. 2. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO E PESSOAL. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. POSSIBILIDADE DE VALORAÇÃO 
DE OUTRAS PROVAS. 3. PARTICULARIDADE DO CASO CONCRETO. 
CERTEZA NO RECONHECIMENTO. VÍTIMA POLICIAL MILITAR 
APOSENTADO. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Eventual distribuição equivocada do presente mandamus 
deveria ter sido impugnada antes do julgamento de mérito. De fato, "a 
inobservância da regra de prevenção gera apenas nulidade relativa, restando 
preclusa em razão do julgamento de mérito". (AgRg no HC n. 682.304/SC, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 13/12/2021.) 2. O 
acusado não pode ser condenado com base, apenas, em eventual 
reconhecimento falho, ou seja, sem o cumprimento das formalidades legais, 
as quais constituem, em verdade, garantia mínima para quem se encontra na 
condição de suspeito da prática de um delito. No entanto, é possível que o 
julgador, destinatário das provas, convença-se da autoria delitiva a partir de 
outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o ato do 
reconhecimento falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação, não se 
pode olvidar que vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre 
convencimento motivado. 3. Na hipótese, não obstante a não observância do 
art. 226 do Código de Processo Penal, não é possível desconsiderar as 
particularidades do caso concreto, em especial as firmes declarações da 
vítima, que é policial militar aposentado, e afirmou, tanto em sede 
inquisitiva quanto em juízo, que "nenhum dos réus estava encapuzado, 
estavam todos de cara limpa" e que "reconhece com certeza os réus como os 
autores do delito". 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
HC n. 750.284/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)
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No que concerne à alegação de que a condenação se embasa apenas em provas 

de "ouvir dizer", observa-se que a Corte local, ao examinar o conjunto probatório, 

reafirmou a existência de provas suficientes, submetidas ao crivo do contraditório, 

destacando que (e-STJ fls. 306/307):

Flávio:
Vê-se que este corréu somente foi identificado durante o aprofundamento das 
investigações policiais, eis que, ao ser ouvido pela autoridade policial, 
admitiu ter emprestado a Guilherme um aparelho celular, usado na extorsão 
da família do ofendido, e que apenas teria passado pelo local do cativeiro, 
conforme narrou o Delegado Eduardo.
A aludida autoridade policial, assim como os demais policiais civis, narrou 
ainda que o acusado Flávio, juntamente com Guilherme, foram as pessoas 
responsáveis por realizar compras bebidas alcoólicas e roupas com os 
cartões roubados da vítima durante o período em que era mantida cativa.
Tal versão é corroborada pela testemunha G. F. S., funcionário da loja “WG 
Multimarcas”, a qual, além de narrar a conduta atípica de Flávio e 
Guilherme no aludido estabelecimento comercial, cujo valor final da compra 
não soube precisar, mas que teria superado R$ 8.000,00 (oito mil reais) e 
pago com cartão com senha, reconheceu seguramente ambos na fase pré-
processual e em juízo.
Conquanto nas duas oportunidades em que foi ouvido na fase policial uma 
como testemunha e outro como acusado, inclusive nesta última com a 
presença de advogado constituído -, haja declarado que possuía amizade de 
longa data com Guilherme, vulgo “Nutella”, a ponto dele lhe narrar um 
plano de sequestro que pretendia executar com Gabriel, vulgo “Catatau”, e 
Renan, e o chamar para participar da empreitada criminosa, em juízo se 
limitou a dizer que apenas morava no mesmo quintal que ele, de maneira que 
conversavam “vez ou outra”.
Ademais, em juízo, sob orientação expressa de seu advogado, optou por 
apenas fazer uma declaração de que era inocente e que não participara da 
prática delituosa, não respondendo qualquer questionamento feito pela 
magistrada, órgão ministerial e defensores dos demais corréus.
Perdeu, assim, valiosa oportunidade de apresentar sua versão acerca dos 
fatos a ele imputados, esclarecendo-os melhor, eis que na primeira vez que foi 
ouvido na fase policial, em que pese tenha alegado não ter participado do 
delito, narrou que emprestou seu celular para que Guilherme fizesse as 
extorsões, foi com ele comprar bebidas (com o cartão da vítima) e ao 
cativeiro, onde viu David e Marcelo vigiando a vítima vendada.
Já na segunda oportunidade, disse que emprestou o aparelho celular a 
Guilherme para que ligasse à esposa dele e não imaginava que seria usado 
para outro fim. No que atine à compra de bebidas e ida ao cativeiro, disse 
que Guilherme pediu para ir consigo à casa de sua madrasta, mas como ela 
não estava em sua residência, passaram numa adega e depois foram a uma 
casa, onde viu duas pessoas que não conhecia e uma outra sequestrada.
Sua esposa, E. C. P., limitou-se a afirmar que ele estava desempregado, de 
maneira que não saiu de casa e permaneceu consigo durante os dois dias do 
sequestro. A fragilidade desta versão é tamanha que sequer o acusado 
apresentou narrativa similar.

 

Dessa forma, não há se falar em condenação embasada apenas em provas de 

"ouvir dizer" ou em ilegal reconhecimento, bem como não se identifica a alegada 
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valoração negativa do silêncio parcial do paciente em seu interrogatório. De fato, nas 

palavras da Corte local, observa-se amplo conjunto probatório, além "da incomum 

complexidade dos fatos apurados, do elevado número de testemunhas, bem como da 

quantidade de corréus, os quais possuíam atribuições diversificadas de planejamento e 

execução" (e-STJ fl. 301).

Concluiu-se, assim, que (e-STJ fl. 318):

Desta maneira, não pairam dúvidas de que os apelantes, em concurso de 
agentes, promoveram o arrebatamento do ofendido pessoa com mais de 
sessenta anos à época dos fatos (64 anos) em plena via pública, subtraíram 
seus bens telefone celular, óculos, dinheiro e cartões bancários -, os quais 
nunca foram localizados, mantendo-o sobre restrição de liberdade enquanto 
era conduzido ao cativeiro.
Ato contínuo, a vítima sofreu inúmeras e contínuas ameaças de morte e 
agressões similares a tortura pelos sequestradores, exigindo que fornecesse 
as senhas de seus cartões bancários, com vistas a realizarem saques em 
dinheiro e compras como se o ofendido fosse, momento em que já se 
encontrava em cativeiro.
Por fim, e não menos grave, continuaram o submetendo a sessões de 
agressões, bem como passaram a exigir o pagamento de seu resgate por seus 
familiares.

 

Nesse contexto, além de não haver provas no sentido de que "os corréus foram 

aparentemente torturados", verifica-se que o conjunto probatório demonstra a efetiva 

participação do paciente. Portanto, "se as instâncias ordinárias, mediante valoração do 

acervo probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu 

autor dos delitos descritos na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao 

pleito de absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ". 

(AgRg no AgRg no HC n. 809.729/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.)

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ABANDONO 
PROCESSUAL DA DEFESA. ART. 265 DO CPP. UM ATO PROCESSUAL. 
PENA DE MULTA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ART. 28 DA LEI N. 
11.343/2006. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 1. No caso, a decisão 
agravada deve ser mantida pelos próprios fundamentos, pois, no que se refere 
ao afastamento da pena de multa, o acórdão recorrido está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior, uma vez que a não realização de 
apenas um ato processual não caracteriza o abandono do processo. 2. No 
tocante à desclassificação, o Tribunal de origem, soberano na análise das 
provas, concluiu que os entorpecentes apreendidos destinavam-se a terceiros, 
já que o paciente foi flagrado pelos policiais "vendendo entorpecente ao 
indivíduo de nome Elenildo", não cabendo falar em desclassificação para o 
delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006. 3. Tendo as instâncias ordinárias 
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concluído pela autoria delitiva, com base nas provas produzidas nos autos, é 
certo que a reversã o das premissas fáticas, para o fim de absolvição, 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível pela 
via estreita do habeas corpus. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
HC n. 807.329/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
5/10/2023.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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